
Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata Tilepikoinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE é condenada nas despesas.

(1) JO C 65 de 23.02.2015.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberlandesgericht Düsseldorf (Alemanha) em 
18 de maio de 2015 — combit Software GmbH/Commit Business Solutions Ltd

(Processo C-223/15)

(2015/C 294/22)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberlandesgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: combit Software GmbH

Recorrida: Commit Business Solutions Ltd

Questões prejudiciais (1)

Quais são as consequências para a apreciação do risco de confusão de uma marca nominativa comunitária quando, na 
perspetiva do consumidor médio de alguns Estados-Membros da União, a semelhança sonora da marca comunitária com 
uma designação que alegadamente infringe outra marca é neutralizada por uma diferença de significados, mas isso não 
acontece na perspetiva do consumidor médio de outros Estados-Membros:

a) É relevante, para a apreciação do risco de confusão, a perspetiva dos consumidores médios de alguns Estados-Membros 
da União, a perspetiva dos consumidores médios dos outros Estados-Membros ou a perspetiva de um consumidor 
médio fictício de todos os Estados-Membros?

b) Deve-se confirmar ou negar a existência de uma infração à marca comunitária em todo o território da UE quando o 
risco de confusão só existe nalguns Estados-Membros, ou deve distinguir-se consoante os Estados-Membros individuais?

(1) Regulamento (CE) n.o 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, sobre a marca comunitária (Versão codificada) (JO L 78, 
p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Naczelny Sąd Administracyjny (Polónia) em 
19 de maio de 2015 — Minister Finansów/Jan Mateusia

(Processo C-229/15)

(2015/C 294/23)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Naczelny Sąd Administracyjny

Partes no processo principal

Recorrente: Minister Finansów

Recorrido: Jan Mateusia
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Questão prejudicial

Deve o artigo 18.o, alínea c), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado (1), ser interpretado no sentido de que, após o termo do período de 
regularização previsto no artigo 187.o da diretiva, as imobilizações corpóreas do sujeito passivo — e caso tenha deduzido o 
IVA que pagou a montante pela sua aquisição — não estão sujeitas a imposto e não devem ser incluídas no registo de 
liquidação em caso de cessação da atividade pelo mesmo, quando já tiver expirado o período estabelecido por lei para a 
regularização do imposto pago a montante pela sua aquisição, determinado em função da duração estimada da sua 
utilização na empresa do sujeito passivo, ou no sentido de que, em caso de cessação da atividade económica, as 
imobilizações corpóreas estão sujeitas a imposto independentemente do período de regularização da tributação? 

(1) JO L 347, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sąd Najwyższy (Polónia) em 21 de maio de 2015 — 
Prezes Urzędu Komunikacji Elektronicznej, Petrotel Sp. z o.o. in Płock/Polkomtel Sp. z o. o.

(Processo C-231/15)

(2015/C 294/24)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Najwyższy

Partes no processo principal

Recorrente: Prezes Urzędu Komunikacji Elektronicznej, Petrotel Sp. z o. o. in Płock

Recorrido: Polkomtel Sp. z o. o.

Questão prejudicial

Deve o artigo 4.o, n.o 1, primeiro e terceiro períodos, da Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
7 de março de 2002, relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações eletrónicas 
(diretiva-quadro) (JO [OMISSIS] L 108, p. 33, com alterações posteriores) (1), ser interpretado no sentido de que, quando 
um operador de rede impugna a decisão da autoridade reguladora nacional sobre os montantes da remuneração devida pelo 
serviço de terminação de chamadas na rede desse operador (decisão sobre os mobile termination rates ou MTR) e, em seguida, 
a subsequente decisão da autoridade reguladora nacional, pela qual esta altera o contrato entre os destinatários da decisão 
sobre as MTR e uma outra empresa, no sentido de os montantes da remuneração paga por esta empresa pelo serviço de 
terminação de chamada na rede dos destinatários da decisão sobre as MTR serem ajustados aos montantes fixados na 
decisão sobre as MTR (decisão de execução), o tribunal nacional, que verificou que a decisão sobre as MTR foi anulada, não 
pode anular a decisão de execução, atendendo ao artigo 4.o, n.o 1, quarto período, da Diretiva 2002/21, e aos interesses das 
empresas beneficiadas pela decisão de execução, decorrentes do princípio da tutela da confiança legítima ou da segurança 
jurídica, ou deve o artigo 4.o, n.o 1, primeiro e terceiro períodos, da Diretiva 2002/21, conjugado com o artigo 47.o da 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, ser interpretado no sentido de que o tribunal nacional pode anular a 
decisão de execução da autoridade reguladora nacional e, consequentemente, declarar a ineficácia dos deveres nela 
previstos, durante o período anterior à decisão judicial, se partir da premissa de que isso é necessário para garantir a efetiva 
tutela jurisdicional da empresa que impugnou a decisão da autoridade reguladora nacional destinada a dar execução aos 
deveres previstos na decisão sobre os MTR, decisão esta que veio a ser anulada? 

(1) JO L 108, p. 33.
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